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O artigo explora algumas experiências de mediação e resolução de 
conflitos realizadas na província de Luanda e em várias comunidades do 
interior do país. Os resultados destas experiências de mediação e resolução 
de conflitos, confrontados com o contributo teórico e legislativo sobre 
esta matéria, permitem demonstrar que, no sistema de justiça moderno, 
o Estado perdeu, efetivamente, o monopólio da resolução dos conflitos 
(entenda-se também por administração da justiça). Todavia, a existência 
de mecanismos alternativos aos tribunais, para a resolução de conflitos, 
não representa ipso facto um retrocesso aos períodos da vingança ou da 
justiça privada. Inversamente, o mecanismo da mediação e resolução de 
conflitos, por exemplo, para além de, indiretamente garantir a segurança 
jurídica, por via dos acordos firmados entre as partes, contribui, em grande 
medida, para afirmação de uma verdadeira cidadania ativa. 
Palavras‑chave: resolução de conflitos; monopólio do Estado; plura-
lismo jurídico; sistema de justiça moderno; mediação; sociologia do direito. 
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Introdução
Desde os primórdios da sua existência, o ser humano sempre sentiu 
a necessidade de viver em comunidades sociais de dimensão e estrutura 
muito variadas que, naturalmente, careciam de normas de caráter reli-
gioso, ético, costumeiro ou jurídico, capazes de definir a sua conduta, o 
seu desenvolvimento e a sua identidade social. 
As normas jurídicas regulam o comportamento humano numa deter-
minada sociedade e numa determinada época com a finalidade especí-
fica de realizar a justiça e manter a segurança jurídica. Entenda-se, por 
justiça, dar a cada um aquilo que lhe é devido pelo simples facto de ser 
pessoa humana e, por segurança jurídica, a estabilidade da vida jurídica 
e proteção das legítimas expectativas dos sujeitos jurídicos. Assim, a 
estabilidade da vida jurídica alcança-se através da prevenção e resolução 
pacífica dos conflitos, isto é, pela manutenção da paz social. Por sua vez, 
a proteção das legítimas expectativas dos sujeitos é garantida mediante a 
existência de “normas jurídicas formuladas com rigor de modo a evitar 
ambiguidades interpretativas”1. 
A história revela que, nos períodos da vingança e da justiça privada, 
inexistiam normas jurídicas e/ou tribunais para aplicar tais normas, pelo 
que tampouco existiam regras jurídico-processuais. Estes pressupostos 
são considerados como as principais características do período da justiça 
pública, no qual o Estado, única e exclusivamente, detinha o monopólio 
da resolução dos conflitos (teoria do monismo jurídico).
No decurso do tempo, surgiu o sistema de justiça moderno, tendo-
-se evoluído, portanto, da teoria do monismo jurídico para a teoria do 
pluralismo jurídico, este último que defende a existência de diferentes 
mecanismos, oficiais ou não oficiais, de resolução de conflitos. Por sua 
vez, da teoria do pluralismo jurídico derivaram duas correntes de pensa-
mento: pluralismo jurídico progressista e pluralismo jurídico conservador. 
Diante deste cenário, o pluralismo jurídico conservador levanta a seguinte 
questão: “até que ponto a segurança jurídica mantém‑se como sendo um 
fim específico nos mecanismos não oficiais de resolução de conflitos?”. 
Partindo da questão suscitada em sede do pluralismo jurídico conser-
vador, o presente artigo, por um lado, analisa os fundamentos históricos, 
teóricos e legislativos, com destaque para a Nova Lei da Organização 
1 Cfr. Cachimbombo, Hermenegildo, A Dimensão Social e Política da Justiça como 
um marco civilizacional. In: Mosaiko Instituto para a Cidadania, Democracia e Partici‑
pação, Relatório da IV Semana Social Nacional, Luanda: Edições Mosaiko, 2013, p. 132.
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Judiciária, que constituem a base da existência de mecanismos não ofi-
ciais de resolução de conflitos, com realce para a mediação e resolução 
de conflitos. Por outro lado, o artigo procura indagar uma resposta prá-
tica fundando-se nas diferentes dinâmicas de mediação e resolução de 
conflitos, realizadas pelo Centro de Resolução Extrajudicial de Litígios 
(doravante designado por “CREL”) e pelos Grupos Locais de Direitos 
Humanos (doravante designados por “GLDH”). 
O CREL, criado pelo Ministério da Justiça e dos Direitos Humanos 
(adiante designado por “MINJUSDH”), a 26 de julho de 2014, no bairro 
Miramar, na província de Luanda, é a primeira instituição alternativa aos 
tribunais convencionais que permite aos cidadãos, sem condições finan-
ceiras, o acesso à justiça, por um mecanismo de resolução de litígios. Por 
seu turno, os grupos, comissões de justiça e paz e associações de direitos 
humanos, conhecidos por GLDH, surgiram em diversas províncias do 
país, na sequência de várias sessões de formação sobre a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, promovidas pelo Mosaiko Instituto 
para a Cidadania2 (doravante designado por “Mosaiko”), desde o ano 
de 1997, com vista à promoção, defesa dos direitos humanos, mediação 
e resolução de conflitos, a nível local.
Metodologia
Os dados apresentados sobre a experiência de mediação e resolução de 
conflitos, realizada pelos GLDH, foram recolhidos mediante a realização 
de nove grupos focais, com a duração de duas horas e meia cada, nos dias 
26 e 27 de janeiro de 2016, em Viana, na província de Luanda, período 
em que decorria a formação jurídica básica organizada pelo Mosaiko, 
para os representantes dos GLDH. 
Os grupos locais, constituídos por homens e mulheres, numa média 
de seis membros em cada um, participaram das sessões representantes 
da Comissão Mista de Direitos Humanos do Kwanza Norte, do Núcleo 
de Direitos Humanos da Matala (Huíla), do Núcleo Dinamizador dos 
Direitos Humanos do Cubal (Benguela), da Associação de Direitos Huma-
nos da Missão Católica da Ndjinga – YOVE (Benguela), da Associação 
Verdade, Justiça e Paz do Uíge, da Associação Mulher – raiz da vida 
do Cazenga (Luanda), da Comissão de Justiça e Paz da Gabela (Kwanza 
2 Para mais informações sobre o Mosaiko Instituto para a Cidadania, consultar o 
site http://www.mosaiko.op.org.
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Sul), da Comissão de Justiça e Paz do Dundo (Lunda Norte) e do Grupo 
de Direitos Humanos de Mavinga – PRODEME (Kuando Kubango).
Os dados apresentados sobre a experiência-piloto de mediação de 
conflitos, realizada pelo CREL, foram recolhidos no dia 19 de fevereiro 
de 2016, através da realização de uma entrevista semiestruturada, com 
duração de uma hora e meia, presidida pelo coordenador do Centro de 
Mediação de Conflitos do CREL. Estava prevista a realização de duas 
entrevistas e a participação passiva em algumas audiências de mediação, 
o que não logrou acontecer. Todavia, foi possível efetuar uma visita 
guiada, com vista a conhecer os diferentes gabinetes e salas de trabalho 
do CREL. 
A recolha dos dados, por meio da entrevista semiestruturada e da 
realização de grupos focais, foi feita com base em 28 variáveis, das 
quais sete aplicáveis à componente “perfil do mediador”, seis aplicáveis 
à componente “perfil do cidadão que recorre à mediação” e 15 aplicáveis 
à componente “modelo de mediação”, tal como dispõe adiante o ponto 
relativo à descrição dos resultados. 
1. A evolução histórica da segurança jurídica até ao período da 
justiça pública
A história da segurança jurídica confunde-se com a evolução histórica 
do sistema de resolução de conflitos, dado que apresenta marcos impor-
tantes com impacto direto na compreensão do conceito atual de segurança 
jurídica. Esses marcos históricos são, fundamentalmente, três: o período 
da vingança, o período da justiça privada e o período da justiça pública.
 “A ideia de segurança jurídica, analisada na perspetiva de possibili‑
dade de previsão das consequências jurídicas dos atos que, cada um pode 
praticar, reveste a forma de certeza jurídica.”3 Entretanto, para que a ideia 
da segurança jurídica revista a forma de certeza jurídica necessária será 
que ela esteja intimamente relacionada com três elementos: em primeiro 
lugar, a existência da norma jurídica que, por um lado, procede à estatui-
ção ou prescrição normativa das condutas que são devidas pelos sujeitos 
jurídicos e, por outro lado, à descrição da sanção ou da consequência 
jurídica a que são alvos os sujeitos jurídicos que violam o estatuído na 
norma jurídica. Em segundo lugar, a existência do tribunal, instituição, 
por excelência, do Estado competente para a resolução de conflitos de 
3 Cfr. Cachimbombo, Hermenegildo, op. cit., p. 132.
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forma transparente e imparcial. Em terceiro lugar, a existência de regras 
jurídico-processuais que tutelem a confiança das pessoas nas instituições 
competentes para a resolução de conflitos. 
O período da vingança caracteriza-se pela ausência da norma jurídica, 
da instituição competente para aplicar a norma jurídica e de regras de 
processo que visam orientar o tribunal na aplicação da norma jurídica. 
Por isso, “naquela altura, a justiça, sempre que o ofendido se julgava 
em condições de a aplicar, fazia‑se por reação instintiva, por retaliação, 
ódio ou vingança, sempre a título privado em sistema de autotutela. 
A justiça era uma questão individual”4.
Numa fase posterior, porém ainda primitiva, a justiça pessoal evoluiu 
para a justiça familiar e, mais tarde, para a justiça do clã. Esta fase é 
caracterizada por uma sociedade “governada por regras morais não 
escritas, aceites tradicionalmente pelo grupo, no qual todos se sentiam 
iguais, com uma origem comum, responsáveis pela convivência social 
e pela conduta de todos”5. 
Por conseguinte, a resolução de conflitos configurava-se tarefa fácil 
e menos complexa porque, por exemplo, “o culpado podia ser punido 
com a expulsão (quase sempre desonrosa) do grupo e, por vezes, com a 
pena de morte”6. Por outras palavras, “a vingança era um direito para 
a vítima e a sua família”7. Pelo que não se concebia nem se vislum-
brava a segurança jurídica, porque não existiam, na sociedade, os seus 
três elementos constitutivos. Logo, naquela altura, “a vingança privada 
constituía uma garantia sumária de manutenção da ordem social, nas 
relações entre clãs, porque, sabendo‑se que a morte era vingada, toda 
a gente se abstinha de a cometer”8. 
Em síntese, no período da vingança, a justiça era monopólio dos par-
ticulares. A justiça era entregue à sorte de pessoas singulares ou clãs que, 
guiados pela cultura da violência motivada pelo sentimento de retaliação, 
de ódio ou vingança, colocavam em perigo a ordem, a estabilidade e a 
paz social, porquanto os meios ora empregados não eram idóneos nem 
legítimos para prevenir e resolver os conflitos que envolviam o ofendido 
e o ofensor.
4 Cfr. Ramos, Vasco Grandão, Direito Processual Penal – Noções Fundamentais, 
Lobito: Escolar Editora, 2013, p. 14.
5 Cfr. Morales, Aldo Prieto apud Ramos, Vasco Grandão, op. cit., p. 12.




No decurso do tempo, surge o período da justiça privada caracterizada 
pelo aparecimento do Estado, numa aceção tradicional, dado que inexis-
tiam, ainda, os três elementos associados à segurança jurídica, uma vez 
que a vingança mantinha-se, a violência gerava a instabilidade da vida 
jurídica e da proteção das legítimas expectativas dos sujeitos jurídicos. 
No entanto, surgiram novas fórmulas de resolução de conflitos que se 
consubstanciavam nas “indemnizações e resgate de castigo através de 
mercadorias e bens entre famílias e clãs, ofendidos e ofensores”9. Estas 
fórmulas, comparativamente ao período da vingança, representaram um 
avanço significativo no que concerne à resolução de conflitos.
As novas fórmulas de resolução de conflitos contribuíram para o 
fortalecimento do Estado. Trata-se de um Estado que, não obstante a 
subsistência da vingança, exercia, de certo modo, algum controlo sobre 
esta. Deste modo, a vingança passou de uma solução regra para a solução 
excecional, de tal modo que, somente era consentida em determinadas 
condições e determinados lugares, reconhecida a certas pessoas, diferindo 
o seu regime em função da natureza voluntária ou involuntária da ofensa 
e criados mecanismos para limitar legalmente a vingança10.
O período da justiça pública, por fim, representa a concretização 
máxima da Teoria Geral do Estado, que teve em Aristóteles um dos seus 
precursores na Antiguidade11 e em Maquiavel um dos seus proeminen-
tes revolucionários da Idade Moderna12 (século xvi). Do ponto de vista 
da organização do Estado, este (entenda-se o Estado) é organizado em 
função dos poderes legislativo, executivo e judicial. Por seu turno, as 
finalidades do Estado são, essencialmente, a manutenção da segurança 
(jurídica), a realização da justiça e a prossecução do progresso socioe-
conómico e cultural13. 
A nível do poder judicial, a segurança jurídica manifesta-se como um 
dos essenciais princípios que norteiam a resolução de conflitos, exercida 
pelo Estado. Nesta senda, o período da justiça pública caracteriza-se pela 
9 Cfr. Ramos, Vasco Grandão, op. cit., p. 16.
10 Cfr. Idem.
11 Na Antiguidade existiam escritos como pertencentes a uma espécie de Teoria 
Geral do Estado. O escrito mais importante de Aristóteles sobre esta matéria é a sua 
célebre obra intitulada Política.
12 O escrito mais importante de Maquiavel sobre esta matéria é a sua mais reputada 
obra intitulada O Príncipe.
13 Cfr. Saraiva, José Hermano, O que é o Direito? Lisboa: Gradiva, 2009, p. 156.
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afirmação da segurança jurídica que se apresenta sob o signo de princípio 
do Monopólio do Estado. Quer dizer que, no período da justiça pública,
“A justiça através da qual se aplica a pena é exercida obrigatoriamente pelo 
Estado. O poder de julgar é monopólio do Estado. ‘Ninguém pode fazer justiça 
por suas próprias mãos.’ […] a função de julgar tem de ser necessariamente 
exercida mediante um processo regulado por normas jurídicas. Só através do 
processo é legítimo o Estado fazer justiça.”14
Posto isto, depreende-se que, no período em análise, e em nome da 
segurança jurídica, tudo gira em torno do Estado que desempenha um 
papel vital na resolução de conflitos. Esta nova conceção de segurança 
jurídica representa o ponto de chegada porque a justiça é transferida 
do monopólio dos particulares para o Estado, e, em face do exposto, 
a ninguém é permitido fazer justiça por suas próprias mãos, para se 
acautelar situações de violência, retaliação, ódio ou vingança que podem 
originar desordem, instabilidade e insegurança jurídica na ordem jurídica 
instituída. Concomitantemente, representa um ponto de partida porque, 
hodiernamente, são colocados novos desafios à ideia de segurança jurídica. 
Estes desafios exigem transformações profundas e alteração de paradigma 
para o seu melhor enquadramento no Estado de Direito Democrático 
caracterizado por um sistema de justiça moderno.
2. A transformação da ideia da Segurança Jurídica no Sistema de 
Justiça Moderno
O princípio do Monopólio do Estado, segundo o qual o poder de 
resolução dos conflitos é tarefa exclusiva do Estado, tem contribuído 
nos nossos dias, e a nível dos tribunais, para que eles sejam instituições 
extremamente pesadas, burocráticas, com custos financeiros muito altos, 
com acumulação excessiva de processos e a consequente lentidão para se 
fazer justiça. Este cenário tem contribuído para se levantarem questiona-
mentos sobre a eficácia do princípio do Monopólio do Estado. Atualmente, 
esses questionamentos suscitam a necessidade de (re)pensar-se a ideia 
da segurança jurídica, mas, anteriormente, eles terão contribuído para 
o surgimento de duas teorias jurídicas diferentes: a teoria do monismo 
jurídico e a teoria do pluralismo jurídico.
14 Cfr. Ramos, Vasco Grandão, op. cit., p. 20.
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2.1 A teoria do monismo jurídico
A teoria do monismo jurídico, também denominada por estatismo jurí-
dico, defende que apenas existe o direito estatal, não admitindo a exis-
tência de qualquer regra jurídica exterior ao Estado. Foram precursores 
do monismo jurídico: Jean Bodin (1530-1596), Thomas Hobbes (1588- 
-1679), Georg Hegel (1770-1831), John Austin (1790-1859) e Rudolf 
von Ihering (1818-1892). Entretanto, a sua máxima expressão foi alcan-
çada com a escola vienense de Hans Kelsen (1881-1973) e com a escola 
técnico-jurídica liderada por Georg Jellinek (1851-1911).
Esta teoria, na sua essência, defende a exclusividade do Estado na 
resolução dos conflitos, considerando como válida apenas uma ordem 
jurídica, seja o direito natural ou universal (monismo jurídico universal), 
seja o direito estatal (monismo jurídico estatal). Desta forma, “monismo 
jurídico significa o reconhecimento de apenas uma ordem jurídica, 
estatal ou natural (universal)”15.
A conceção do monismo jurídico universal fundamenta-se na existência 
de um único direito universal, de caráter absoluto, comum a todos os 
povos e nações. Por isso, a sua principal sede de elaboração reside na 
teoria do direito natural, cujo ápice doutrinário ocorreu nos séculos xvii 
e xviii, com a ascensão do racionalismo e do iluminismo16.
No que diz respeito ao monismo jurídico estatal, pode-se afirmar que 
ele consubstancia-se no produto histórico da formação dos grandes Estados 
na Era Moderna, nascidos sobre a dissolução da sociedade medieval17. 
Assim, o monismo jurídico estatal tem como fundamento primordial 
a identificação do Direito com o direito positivo, não qualquer direito 
positivo, mas sim aquele emanado pelo Estado. Logo, compreende-se 
a razão do Estado monista não admitir, tampouco reconhecer, qualquer 
outro centro de produção jurídica, em virtude deste deter o monopólio 
do poder normativo, isto é, o poder de determinar o conteúdo do direito. 
Deste modo, diante dos fundamentos da conceção monista do direito, 
baseada no direito estatal, firmou-se o dogma da completude do orde-
namento jurídico18. 
15 Cfr. Santos, Ronaldo Lima dos, Teoria das normas coletivas, 2.ª ed., São Paulo: 
LTR, 2009, p. 30.
16 Cfr. Idem.
17 Cfr. Santos, Ronaldo Lima dos, op. cit., p. 33.
18 Cfr. Santos, Ronaldo Lima dos, op. cit., p. 36.
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2.2 A teoria do pluralismo jurídico
A teoria do pluralismo jurídico, por sua vez, defende uma intervenção 
moderada do Estado na resolução de conflitos, de forma a permitir a 
coexistência de diferentes mecanismos de resolução de conflitos, num 
determinado ordenamento jurídico19. Esta tese assenta em três eixos fun-
damentais da política de intervenção moderada do Estado na resolução 
de conflitos: a descentralização, a desjudicialização e a participação. 
Consequentemente, estes três eixos constituem pré-requisitos para o 
estabelecimento de um “maior espaço de interação entre o Estado 
e as organizações comunitárias, associações cívicas e autoridades 
tradicionais”20.
A teoria do pluralismo jurídico, também chamada por teoria dualís-
tica, é muito conhecida pela rutura com a teoria do monismo jurídico. 
Senão vejamos:
“As teorias monistas não resistem às críticas formuladas pelos teóricos do 
pluralismo jurídico, isto é, por todos aqueles que negam a existência única do 
ordenamento jurídico estatal, ao passo que igualmente sustentam a presença de 
uma multiplicidade de ordenamentos ao lado e mesmo contra o direito Estatal, 
ordenamentos estes, aos quais não se pode negar juridicidade positiva.”21
Em outras palavras, a teoria do pluralismo jurídico, representada por 
autores como Otto von Gierke (1841-1921), Léon Duguit (1859-1928), 
Santi Romano (1875-1947), Georges Gurvitch (1894-1965), Norberto 
Bobbio (1909-2004) e Boaventura de Sousa Santos (1940 ao presente), 
defende a existência de modelos de resolução de conflitos mais partici-
pativos, democráticos e descentralizados22. 
Assim, compreende-se que Norberto Bobbio tenha resumido a conce-
ção pluralista de sociedade em três fatores: primeiro, a aceitação de que 
as sociedades contemporâneas são complexas e compostas por esferas 
particulares com certo grau de autonomia. Segundo, um sistema político 
que garanta a participação, direta ou indireta, dos vários grupos sociais 
na formação da vontade coletiva. Terceiro, o pluralismo enquanto orga-
19 Cfr. Mosaiko, Instituto para a Cidadania, Acesso à Justiça Fora dos Grandes 
Centros Urbanos, Luanda: Edições Mosaiko, 2012, p. 19.
20 Cfr. Idem.
21 Cfr. Reale, Miguel, Teoria do direito e do Estado, 5.ª ed., São Paulo: Saraiva, 
2000, p. 265.
22 Cfr. Wolkmer, António Carlos, Pluralismo Jurídico: fundamentos de uma nova 
cultura do Direito, São Paulo: Editora Alfa-Ômega, 2001, p. 20.
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nização política é a negação do despotismo e do totalitarismo que a alta 
concentração de poder propicia23.
Sendo assim, prevalece a questão “até que ponto a segurança jurídica 
mantém‑se como sendo um fim específico nos mecanismos não oficiais 
de resolução de conflitos?”. 
Na verdade, não há uma conceção homogénea de pluralismo jurídico. 
Logo, a resposta à questão suscitada supra, varia de conceção em con-
ceção, seja ele um pluralismo jurídico conservador ou um pluralismo 
jurídico progressista24. Todavia, esta é uma questão típica, colocada em 
sede do pluralismo jurídico conservador, que faz resistência à inovação, 
dado que receia a perda do monopólio estatal da resolução de conflitos, 
em função dos atuais desafios enfrentados a nível do sistema de justiça 
moderno.
O pluralismo jurídico conservador receia que possa haver uma 
clara negação da ordem jurídica instituída e, desta forma, proceder-se, 
naturalmente, à transferência do monopólio da resolução de conflitos. 
Estar-se-ia perante uma situação de retrocesso aos períodos da vingança 
ou da justiça privada, nos quais o cenário predominante era a cultura da 
violência motivada pelo sentimento de retaliação, de ódio ou vingança, 
que ameaçavam a ordem, a estabilidade e a paz social. 
Em síntese, o pluralismo jurídico conservador, por um lado, admite a 
existência de mecanismos de resolução de conflitos paralelos, autónomos 
e/ou alternativos ao Estado mas, por outro lado, em homenagem ao prin-
cípio da segurança jurídica que é o baluarte da paz social, a autonomia 
desses mecanismos de resolução de conflitos paralelos ao Estado é uma 
autonomia bastante relativa porque o Estado exerce um controlo excessivo 
sobre o seu funcionamento.
2.2.1. O pluralismo jurídico progressista 
O pluralismo jurídico progressista, corrente encarada com simpatia na 
contemporaneidade, tem inspirado “nas últimas décadas, a um crescente 
movimento reformista na justiça, não só na escala europeia mas também 
mundial, que se preocupa em melhorar o sistema judicial, tornando‑o 
23 Cfr. Bobbio, Norberto, As ideologias e o poder em crise, São Paulo: Polis, 1988, 
p. 17.
24 Cfr. Wolkmer, António Carlos, op. cit., p. 20.
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mais célere, desburocratizado, transparente (económico) e eficiente, na 
procura de uma melhor justiça […]”25. 
Essas reformas no setor da justiça têm tido grande incidência sobre as 
matérias ligadas às “políticas públicas da administração da justiça e da 
administração judiciária; leis orgânicas; mapa dos tribunais; reformas 
processuais; seleção e formação de juízes (magistrados, funcionários, etc.); 
administração e gestão dos tribunais; gestão processual e organização 
dos serviços; a qualidade e a eficácia das decisões jurisdicionais”26. 
Este movimento global de reforma da justiça sugere uma alteração de 
paradigma, cuja concretização depende, em grande medida, do contributo 
específico da doutrina, da legislação e da jurisprudência. Contudo, o artigo 
debruçar-se-á, somente, sobre o contributo que a doutrina e da legislação 
podem prestar, em prol de uma justiça moderna, isto é, da justiça célere, 
desburocrática, próxima ao cidadão e economicamente mais barata.
No que respeita ao contributo da doutrina, este tema mereceu estudos 
aprofundados pela Sociologia do Direito27 cujos resultados constituem 
um importante contributo para o novo paradigma do sistema de resolução 
de conflitos. Consequentemente, os resultados desses estudos, 
“Deram a conhecer formas de direito e padrões de vida jurídica totalmente dife‑
rentes dos existentes nas sociedades ditas civilizadas; os direitos com baixo grau 
de abstração, discerníveis apenas na solução concreta de litígios particulares; 
os direitos com pouca ou nula especialização em relação às restantes atividades 
sociais; mecanismos de resolução dos litígios caracterizados pela informalidade, 
rapidez, participação ativa da comunidade, conciliação ou mediação entre as 
partes através de um discurso jurídico retórico, persuasivo, assente na linguagem 
ordinária. Acima de tudo, estes estudos revelam a existência na mesma sociedade 
de uma pluralidade de direitos convivendo e interagindo de diferentes formas.”28
No fundo, o pluralismo jurídico progressista, como bem assinala o 
ilustre sociólogo Boaventura de Sousa Santos, defende que, nas socie-
25 Cfr. Nuno, Coelho, Gestão dos Tribunais e Gestão Processual, Lisboa: CEJ, 
2015, p. 56.
26 Cfr. Nuno, Coelho, op. cit., p. 25.
27 Segundo Boaventura Sousa Santos, estes estudos foram desenvolvidos essen-
cialmente por autores como Evans Pritchard (1969) no Sudão, de Gulliver (1963) e Sally 
Moore (1970) na África Oriental, de Gluckman (1955) e Van Velsen (1964) na África 
Central/Austral e de Bohannan (1957) na África Ocidental tiveram um impacto decisivo 
no desenvolvimento da sociologia do direito.
28 Cfr. Santos, Boaventura de Sousa, Introdução à Sociologia da Administração da 
Justiça. In: Revista Crítica de Ciências Sociais, n.º 21, 1986, p. 26.
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dades contemporâneas, existem mecanismos de resolução informal de 
conflitos que operam à margem do direito estatal e dos tribunais oficiais29. 
Nos Estados Unidos da América e no Brasil realizaram-se vários estudos 
nesta linha, mas existem dois estudos considerados paradigmáticos:
“O primeiro é o estudo pioneiro de S. Macaulay (1966) sobre as práticas jurídi‑
cas e sobretudo os conflitos jurídicos entre os produtores e os comerciantes de 
automóveis nos EUA, resolvidos de modo informal à margem das disposições do 
direito comercial e da intervenção dos tribunais, orientados pelo objetivo de não 
criar ruturas nas relações económicas e retirando destas poderosos dispositivos 
sancionatórios não oficiais. Em segundo lugar, os estudos por mim realizados 
no início da década de 70 nas favelas do Rio de Janeiro e onde me foi possível 
detetar e analisar a existência no interior destes bairros urbanos de um direito 
informal não oficial, não profissionalizado, centrado na Associação de moradores 
que funcionava como instância de resolução de litígios entre vizinhos sobretudo 
nos domínios da habitação e da propriedade da terra (Santos, 1974 e 1977).”30
Estes, e muitos outros estudos que se seguiram com objetivos analí-
ticos semelhantes, permitiram apurar, pelo menos, duas conclusões: pri-
meira, do ponto de vista sociológico, o Estado contemporâneo não tem o 
monopólio da produção e distribuição do direito. Embora o direito estatal 
seja o modo de juridicidade dominante, este coexiste na sociedade com 
outros modos de juridicidade, outros direitos que com ele se articulam de 
modos diversos. Segundo, o relativo declínio da litigiosidade civil, longe 
de ser indício de diminuição da conflitualidade social e jurídica, é antes 
o resultado do desvio dessa conflitualidade para outros mecanismos de 
resolução informais, mais baratos e expeditos, existentes na sociedade31.
Esta abordagem inspirou a prossecução de reformas no interior da 
justiça civil tradicional e reforma na criação de alternativas de resolução 
de conflitos32. No que concerne aos mecanismos alternativos de resolução 
de conflitos, 
“As reformas visam a criação de alternativas que constituem hoje uma área de 
maior inovação na política judiciária. Elas visam criar, em paralelo à adminis‑
tração da justiça convencional, novos mecanismos de resolução de litígios cujos 
traços constitutivos têm grandes semelhanças com os originalmente estudados 
pela antropologia e pela sociologia do direito, ou seja, instituições leves, relativa 
ou totalmente desprofissionalizadas, por vezes impedindo mesmo a presença de 
29 Cfr. Idem.
30 Cfr. Santos, Boaventura de Sousa, op. cit., pp. 26-27.
31 Cfr. Santos, Boaventura de Sousa, op. cit., p. 27.
32 Cfr. Idem.
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advogados, de utilização barata, se não mesmo gratuita, localizados de modo 
a maximizar o acesso aos seus serviços, operando por via expedita e pouco 
regulada, com vista à obtenção de soluções mediadas entre as partes.”33 
Em síntese, o movimento doutrinário, pluralismo jurídico progressista, 
é irreversível, porquanto as exigências atuais de uma justiça expedita, 
desburocrática, informal, barata e próxima do cidadão requerem a 
intervenção subsidiária de outros meios privados e descentralizados de 
resolução de conflitos34.
2.2.2. O contributo da legislação
A reforma da justiça, que tem sido levada a cabo por vários países nas 
últimas décadas, incide sobre várias matérias, dentre as quais as maté-
rias ligadas à legislação. Neste sentido, têm sido criadas leis, orgânicas 
ou processuais, com vista à simplificação de alguns procedimentos, à 
criação de novas formas especiais de processos, eficiência e facilitação 
do acesso à justiça35. A este respeito, Boaventura de Sousa Santos des-
creve a experiência da reforma, relativa à organização e administração 
da justiça em Portugal:
“Estas reformas tiveram como objetivo central aumentar os meios materiais e 
humanos à disposição dos nossos tribunais, e traduziram‑se em medidas como a 
informatização dos tribunais, a criação de tribunais de competência especializada, 
o aumento do número de magistrados e de funcionários judiciais e a autoliquida‑
ção de taxas de justiça através de ATMs (authomatic teller machinees). Criou‑se, 
inclusivamente, uma nova profissão jurídica, o administrador do tribunal, ainda 
por concretizar, mas com potencial para melhorar significativamente a nossa 
administração judiciária.”36
Apesar deste esforço, passados anos desde a implementação dessas 
reformas, em jeito de balanço, Boaventura de Sousa Santos questiona-se 
33 Cfr. Santos, Boaventura de Sousa, A participação Popular na Administração da 
Justiça. In: Sindicato dos Magistrados do MP, 1982, p. 83.
34 Cfr. Lauris, Elida, Entre o social e o político: A luta pela definição do modelo de 
acesso à justiça em São Paulo. In: Revista Crítica de Ciências Sociais, n.º 87, dezembro 
de 2009, p. 132.
35 Cfr. Santos, Boaventura de Sousa, Justiça em Portugal: Diagnóstico e Terapeutas. 
In: Manifesto, 2005, p. 4, disponível: http://www.boaventuradesousasantos.pt, acesso 
em 25 de fevereiro de 2016.
36 Cfr. Idem.
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“porquê é que estas reformas tiveram tão poucos resultados? […] Porquê 
continuamos com problemas estruturais e funcionais muito graves, com 
uma grande ineficiência, uma grande morosidade, uma grande inacessi‑
bilidade e com desperdícios administrativos?”37. No fim, conclui que, “a 
ineficiência, morosidade, inacessibilidade e desperdícios são os quatro 
problemas da justiça portuguesa”38.
Hoje, em Angola, por razões da reforma da justiça e do direito em 
curso, vive-se, pelo menos no plano formal, um momento forte de uma 
justiça com novo paradigma. Desde logo, a Constituição da República 
de Angola (doravante designada por “CRA”), prevê no seu artigo 174.º, 
n.º 4, sob epígrafe “Função jurisdicional”, que, “a lei consagra e regula 
os meios e as formas de composição extrajudicial de conflitos, bem como 
a sua constituição, organização, competência e funcionamento” (itálico 
nosso). Clarificando, consagra os Julgados de paz para ilustrar o que quer 
dizer “os meios e as formas de composição extrajudicial de conflitos”. 
Daí que o artigo 197.º, n.º 1, estabelece que “é admitida a resolução de 
conflitos sociais menores por julgados de paz”.
Numa fase posterior ao surgimento da Constituição, mais concreta-
mente, no dia 2 de fevereiro de 2015, foi publicada a nova Lei Orgâ-
nica sobre a Organização e Funcionamento dos Tribunais da Jurisdição 
Comum – Lei n.º 2/15, de 2 de fevereiro –, como resposta ao apelo de 
conformação da administração da justiça angolana à Constituição, a 
qual introduziu várias modificações à organização do sistema judiciário 
angolano.
Posto isto, segue-se agora a apresentação dos pontos essenciais que a 
nova Lei da Organização Judiciária apresenta sobre a matéria em análise 
e a consequente aferição do momento em que, num Estado de Direito 
Democrático, a justiça célere, desburocrática, informal e economicamente 
acessível está garantida. Logo de seguida, apresentar-se-á a análise crítica 




39 Cfr. Ventura, António José, Da Independência do Poder Judicial na Constituição 
da República de Angola, Coimbra: Almedina, 2010, p. 46.
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Critérios orientadores Principais Inovações da Lei n.º 2/15, de 2 de fevereiro 
Justiça célere ou 
expedita
Artigo 95.º (Regime transitório em matéria de competências)
1.  Com a entrada em vigor da Lei Orgânica dos Tribunais 
da Relação, são criados o Tribunal da Relação de Luanda, 
com sede em Luanda (Região I) e o Tribunal da Relação 
de Benguela, com sede em Benguela (Região III).
2.  Até à instalação dos demais Tribunais da Relação, o 
Tribunal da Relação de Luanda tem jurisdição nas 
Regiões I, II e V e o Tribunal da Relação de Benguela 
tem jurisdição nas Regiões III e IV, nos termos do artigo 
21.º da presente Lei.
3.  Os Tribunais Provinciais e Municipais vigentes antes 
da entrada em vigor da presente Lei mantêm a sua 
jurisdição até à instalação, na respetiva Província, dos 
novos tribunais de Comarca.
Justiça desburocrática 
ou informal
Artigo 25.º (Flexibilização da organização judiciária)
O número e o tipo de Tribunais, bem como a sua orga‑
nização interna, devem adequar‑se à procura judicial de 
cada Província ou Município, bem como ao seu contexto 
socioeconómico e geográfico.
Justiça próxima ou 
acessível ao cidadão
Artigo 20.º (Divisão judicial)
Na jurisdição comum, nos termos dos Mapas I, II e III 
anexos à presente Lei e que dela fazem parte integrante, o 
território nacional divide‑se do modo seguinte:
a) Regiões judiciais;
b) Províncias judiciais que se desdobram em Comarcas.
Justiça económica ou 
barata
Artigo 11.º (Garantia de acesso ao Direito e aos Tribunais)
1.  O Estado assegura a todos os cidadãos o acesso ao 
Direito e aos Tribunais para a defesa dos seus direitos 
e interesses protegidos pela Constituição da República 
de Angola e nos termos definidos em Lei própria de 
acesso ao direito e à justiça.
2.  Em caso algum podem os Tribunais ou os Juízes denegar 
justiça ou decidir contrariamente aos direitos e interes‑
ses de quem alega insuficiência de meios económicos, 
apenas por esse motivo.
Méritos e Deméritos:
Numa síntese analítica da Lei da Organização Judiciária, conclui-se 
que esta se apresenta, em termos dos critérios orientadores indicados, 
como uma Lei adequada às exigências do sistema de justiça moderno.
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Relativamente ao critério de uma justiça célere ou expedita, a lei teve 
o mérito de consagrar dois aspetos fundamentais para que a justiça seja, 
de facto, célere: 1) a criação de Tribunais da Relação para cada Região 
Judicial sobre as Províncias Judiciais que a compõem, e que funcionará, 
em regra, como tribunal de segunda instância. Nos casos em que a lei 
admita o recurso para o Tribunal Supremo, este funcionará como última 
instância de recurso, tendo jurisdição sobre todo o território nacional; 2) 
a separação entre os novos e os antigos tribunais, dedicando-se os primei-
ros apenas aos processos admitidos após a sua instalação e os segundos 
apenas aos processos pendentes, o que permitirá o descongestionamento 
dos tribunais e a resolução mais célere dos processos pendentes, dado 
que estes tribunais não irão receber mais processos novos40.
A lei pecou, no entanto, em relação à gestão dos recursos humanos, 
aspeto importante que contribui para a concretização de uma justiça célere 
ou expedita. Ao regular matérias relativas à gestão dos tribunais, com 
vista à concretização de uma justiça célere ou expedita, a lei optou por 
enfatizar outros fatores não menos importantes como, “o aprofundamento 
da autonomia administrativa e financeira dos tribunais judiciais; o reforço 
da capacidade de gestão dos tribunais; c) a promoção da avaliação 
do desempenho funcional do sistema de justiça”41, em detrimento da 
regulação expressa de matérias inerentes à gestão dos recursos humanos. 
Esta matéria merecia um aprofundamento expresso na lei, sobretudo 
em duas vertentes, nomeadamente, o estímulo à promoção da formação 
permanente dos agentes judiciais – desde os magistrados, advogados, 
funcionários judiciais e outros agentes do sistema judicial que mais 
diretamente colaboram com os tribunais – e, na segunda vertente, a 
definição clara dos critérios de distribuição territorial dos magistrados.
A promoção da formação permanente dos agentes judiciais é extrema-
mente importante visto que, quanto mais competentes forem os agentes 
judiciais menos dificuldades terão para manusear os processos e, por 
conseguinte, maior será a garantia da celeridade do processo. Boaventura 
de Sousa Santos, ao descrever a experiência de Portugal em matéria de 
celeridade processual, afirma que, “apesar da carga do contencioso ter 
40 Cfr. Araújo, Raul Carlos Vasques (Org.), A Lei de Organização Judiciária – Pro‑
posta de Anteprojeto da Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais da Jurisdição 
Comum, Luanda: Comissão da Reforma da Justiça e do Direito, 22 de setembro de 2014, 
p. 22, disponível em http://www.crjd‑angola.com, acesso em 15 de fevereiro de 2016.
41 Idem.
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vindo a diminuir e apesar das muitas inovações introduzidas com o obje‑
tivo de tornar a justiça civil mais expedita, o facto é que se tem vindo a 
verificar um aumento constante da duração média dos processos civis”42. 
Este aumento constante da duração média dos processos, funda-se em 
dois fatores: por um lado, a fraca preparação técnica dos agentes judiciais e, 
por outro lado, o reduzido número de agentes judiciais disponíveis a nível 
nacional, o que gera sobrecarga e lentidão no tratamento dos processos.
No que concerne ao critério de uma justiça desburocrática ou infor‑
mal, a lei merece destaque quanto à questão do número de tribunais com 
vista a simplificar e desburocratizar os procedimentos. A jurisdição dos 
antigos Tribunais Municipais e Provinciais foi distribuída por 60 Tri-
bunais de Comarca, que, na generalidade dos casos, funcionam como 
tribunais de primeira instância. Um segundo mérito desta lei reside no 
facto desta, quanto ao tipo de tribunais, garantir uma certa flexibilização 
da estrutura judiciária, bem como o aprofundamento da articulação do 
sistema judiciário com outras instituições conexas, “não jurisdicionais 
de resolução de conflitos, como, por exemplo: arbitragem, a conciliação, 
a mediação e o julgado de paz”43. 
O principal demérito desta lei, em relação à justiça sem burocracia, 
reside no facto de não estabelecer as linhas orientadoras sobre as quais 
poder-se-á efetuar o aprofundamento da articulação entre os mecanismos 
oficiais e os mecanismos não oficiais de resolução de conflitos. A defi-
nição das linhas orientadoras contribuiria para uma melhor coordenação 
e fluidez de processos entre os dois sistemas de justiça. Deste modo, a 
celeridade na resolução dos processos novos e o descongestionamento 
do sistema de justiça seria um facto.
No que tange ao critério de uma justiça próxima ou acessível ao 
cidadão, um dos méritos desta lei foi ter efetuado a reforma do mapa 
e da organização judiciária. Esta reforma, fundamentalmente, consistiu 
em proceder ao alargamento da rede de tribunais, de modo a tornar a 
justiça geograficamente mais próxima do cidadão, bem como estabelecer 
a coincidência tendencial entre a divisão judicial e a divisão administra-
tiva do território44.
42 Cfr. Santos, Boaventura de Sousa, Introdução à Sociologia da Administração 
da Justiça, op. cit., p. 20.
43 Cfr. Ventura, António José, op. cit., p. 56.
44 Cfr. Araújo, Raul Carlos Vasques (Org.), op. cit., p. 4.
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Neste aspeto em concreto, a lei apresenta algumas insuficiências que 
podem ser aferidas atendendo a três premissas distintas. 
No que concerne à primeira premissa: “os resultados preliminares 
(do Censo populacional de 2014, realizado em Angola) dizem‑nos que 
o país tem 24 milhões e 300 mil habitantes, sendo 52 por cento do sexo 
feminino”45. Em termos de províncias com maior concentração popula-
cional, a província de Luanda está em primeiro lugar com seis milhões e 
meio de habitantes, em segundo lugar a província da Huíla com 10% de 
concentração populacional, seguindo-se, em terceiro lugar, as províncias 
de Benguela e Huambo com 8%, em quarto lugar a província do Kwanza 
Sul com 7% e, em quinto lugar, as províncias do Bié e Uíge com 6% de 
concentração populacional. 
Relativamente à segunda premissa: “com as novas divisões adminis‑
trativas previstas, Angola poderá contar com duzentos e trinta e sete 
municípios contra os atuais cento e sessenta e um46”, afirma Teodoro 
Albano, parafraseando Belisário dos Santos, Diretor Nacional da Admi-
nistração Local do Estado.
Finalmente, segundo a terceira premissa: “o mapa judicial angolano 
comporta 19 Tribunais Provinciais (a cidade do Lobito dispõe de um 
Tribunal Provincial apesar de não ser capital de província) e 26 Tribu‑
nais Municipais, o que significa que 84% dos municípios não dispõem 
atualmente deste órgão fundamental para a administração da justiça”47. 
Assim, confrontando estes dados com o novo mapa judicial criado ao 
abrigo da nova Lei da Organização Judiciária, depreende-se que se está 
perante uma jurisdição comum com novo paradigma, constituída por três 
circunscrições judiciais, isto é, Regiões judiciais, Províncias judiciais e 
Comarcas. Deste modo, a lei cria cinco regiões judiciais e 60 Tribunais 
de Comarca.
Em face das três premissas supra descritas, pode-se concluir que, 
no capítulo de uma justiça próxima ou acessível ao cidadão, a Lei da 
Organização Judiciária apresenta três principais insuficiências.
A primeira insuficiência decorre da quantidade de tribunais criados 
ao abrigo da nova Lei da Organização Judiciária que, confrontada com 
45 Cfr. Dos Santos, José Eduardo, Mensagem sobre o Estado da Nação, proferida 
na Assembleia Nacional, a 15 de outubro de 2014.
46 Cfr. Albano, Teodoro, Angola vai ter novos municípios, disponível em http://
www.voaportugues.com, acesso em 2 de março, 2016.
47 Cfr. Mosaiko, Instituto para a Cidadania, op. cit., p. 12.
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os 24 milhões e 300 mil habitantes e os 237 municípios a nível nacional, 
é manifestamente insuficiente para fazer face à demanda e concretizar o 
desiderato de uma justiça próxima ou acessível ao cidadão. 
A segunda insuficiência resulta da localização geográfica dos Tribunais. 
Apesar do incremento para 60 tribunais de Comarca, esta continua ainda 
a ser uma lógica top down, deixando a maioria dos cidadãos a centenas 
de quilómetros desta instituição, cuja vocação é a resolução de conflitos. 
A terceira insuficiência da lei em análise surge como consequência 
da segunda. Ou seja, os dados publicados pelo relatório do Mosaiko 
acima citado demonstram que os cidadãos inquiridos, para a resolução 
dos seus problemas, preferem recorrer, em primeiro lugar, ao Soba ou 
Sekulo (com 78%), em segundo lugar à Polícia (com 66%), em terceiro 
lugar à família (com 22%) e, em quarto lugar ao Tribunal (com 12%)48. 
Ressalte-se que o Tribunal aparece em quarto lugar, ou porque se 
encontra geograficamente distante e, deste modo, obriga os cidadãos a 
percorrerem centenas de quilómetros para poder alcançar um tribunal 
ou porque se sentem desencorajados em função da lentidão e burocracia 
para a resolução do seu problema ou, ainda, porque a maioria pertence 
ao estrato socioeconómico mais baixo e sem condições financeiras. Pois, 
“dados mostram que os indivíduos das classes baixas hesitam muito mais 
que os outros em recorrer aos tribunais, mesmo quando reconhecem 
estar perante um problema legal”49.
Em relação ao critério de uma justiça mais económica ou barata, 
o mérito está no facto da lei em referência reiterar a consagração do 
Instituto da Defesa Pública e determinar que “o patrocínio judiciário é 
exercido exclusivamente pelos Advogados e Defensores Públicos” (n.º 3 
do artigo 86.º).
Este assunto conduz-nos ao problema do acesso à Justiça, que mereceu 
estudos aprofundados em vários países, mas que, em 1978, atinge o seu 
ápice com Mauro Cappelletti e Bryant Garth que produziram uma obra 
monumental intitulada Acesso à Justiça que, como comenta Boaventura de 
Sousa Santos, é uma referência bibliográfica obrigatória neste domínio50.
48 Cfr. Mosaiko, Instituto para a Cidadania, op. cit., pp. 43-44.
49 Cfr. Santos, Boaventura de Sousa, Introdução à Sociologia da Administração 
da Justiça, op. cit., p. 21.
50 Cfr. Santos, Boaventura de Sousa, Introdução à Sociologia da Administração 
da Justiça, op. cit., p. 19
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Por sua vez, a sociologia forneceu contributos valiosos que consisti-
ram em investigar, sistemática e empiricamente, os obstáculos ao acesso 
efetivo à justiça por parte da população de estrato socioeconómico mais 
baixo, com vista a propor as soluções que melhor pudessem superar. 
Segundo Boaventura de Sousa Santos, os resultados dessa investigação 
permitiram concluir que existiam três tipos desses obstáculos: económi-
cos, sociais e culturais51.
Na linha das soluções para superar os obstáculos económicos,
“vigorava na maioria dos países um sistema de assistência judiciária gratuita 
organizada pela ordem dos advogados a título de munus honorificum (Cappelletti 
e Garth, 1978: I, 22 e segs.; Blankenburg, 1998). Os inconvenientes deste 
sistema eram muitos e foram rapidamente denunciados. A qualidade dos ser‑
viços jurídicos era baixíssima, uma vez que, ausente a motivação económica, 
a distribuição acabava por recair em advogados sem experiência e por vezes 
ainda não plenamente profissionalizados, em geral sem qualquer dedicação à 
causa. Os critérios de elegibilidade eram em geral estritos e, muito importante, 
a assistência limitava‑se aos atos em juízo, estando excluída a consulta jurídica, 
a informação sobre os direitos. A denúncia das carências deste sistema privado 
e caritativo levou a que, na maioria dos países, ele fosse sendo substituído por 
um sistema público e assistencial organizado ou subsidiado pelo Estado52”. 
O sistema de assistência judiciária público, organizado ou subsidiado 
pelo Estado, é conhecido nos países anglo-saxónicos pela designação 
de Judicare, mas Angola teve o mérito da sua legislação em vigor, com 
realce para a nova Lei da Organização Judiciária, consagrar o Instituto 
da Defesa Pública à semelhança, por exemplo, da figura da Defensoria 
Pública do Brasil, do Instituto de Patrocínio e Assistência Jurídica (IPAJ) 
de Moçambique53, da Defesa Oficiosa de Portugal.
O debate sobre Defesa Pública, em Angola, foi estimulado com a 
sua consagração na atual Constituição. No entanto, o assunto mereceu 
um amplo debate durante a IV Semana Social Nacional, realizada em 
janeiro de 2011, na qual Joaquina do Nascimento  lançou as seguintes 
premissas para o debate:
“É uma questão que poderá suscitar algum debate, sobre as vantagens e des‑
vantagens, se funcionará ou não. Essa questão poderá ser melhor apreciada 
51 Cfr. Idem.
52 Cfr. Ibidem, p. 22.
53 Cfr. Ordem de Advogados de Moçambique, Plano Estratégico da Ordem dos 
Advogados de Moçambique (PEOAM), 2009-2014, Maputo, julho de 2009, pp. 19-20, 
disponível em http://www.oam.org.mz acesso em 4 de março de 2016. 
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quando for a intervenção do Bastonário. Pessoalmente, acho que existem imensas 
vantagens em criar‑se a ideia da defensoria pública, com pessoas preparadas 
para serem advogados do Estado, são pagas para o efeito e, assim, não existirá 
aquela dualidade de critérios, pois muitas vezes, o cidadão critica o facto de o 
advogado, quando aceita a defesa oficiosa, não a fazer com tanto empenho como 
quando tem uma causa na qual o seu constituinte paga. São questões que têm de 
ser discutidas, na altura em que se quiser concretizar esta ideia54”. 
 Por sua vez, o então Bastonário da Ordem dos Advogados de Angola, 
Inglês Pinto, durante a apresentação do seu tema no mesmo evento, em 
jeito de resposta às questões acima colocadas para reflexão, replicou:
“Em relação a este Instituto, a minha preocupação era esta, mas estou ple‑
namente de acordo que pode funcionar. É preciso ainda ter atenção para não 
criar uma situação de promiscuidade: é preciso fazer com que esses cidadãos 
que são advogados, que vão exercer a sua função no âmbito da defesa pública, 
não tenham espaço para exercer a atividade liberal por excelência sem perder 
a sua independência enquanto advogado. Vão defender os pobres, as pessoas 
carentes, mas não podem concorrer com outros colegas liberais – senão é uma 
promiscuidade – e voltamos outra vez à mesma situação. Outra preocupação 
fundamental é a seguinte: não criar em Angola duas advocacias, a advocacia 
dos pobres e a dos ricos. Se não, vamos aumentar a clivagem social que é um 
facto evidente neste país, não podemos ignorar que há uma sociedade de ricos 
e uma sociedade de pobres, para não dizer paupérrimos55.”
Volvidos três anos desde a data do aludido debate, o MINJUSDH 
materializou, formalmente, a ideia por meio do seu Decreto Executivo 
que aprova o Regulamento do Centro de Resolução Extrajudicial de 
Litígios (CREL)56, no qual o artigo 4.º menciona que o CREL comporta 
os seguintes serviços: “informação jurídica; Consulta Jurídica; Mediação; 
Conciliação; Arbitragem, e Defesa Pública” (itálico nosso). 
Entretanto, segundo a antiga Diretora Nacional de Resolução Extra-
judicial de Litígios, Esmeralda Mangueira, em entrevista ao Semanário 
54 Cfr. Do Nascimento, Joaquina, Virtudes, Limitações e Perspetivas no Plano da 
Organização, da Investigação e da Administração da Justiça em Angola. In: Mosaiko 
Instituto para a Cidadania, Democracia e Participação, Relatório da IV Semana Social 
Nacional, op. cit., pp. 139-140.
55 Cfr. Pinto, Inglês, Direito ao Acesso da Justiça e Advocacia Social. In: Mosaiko 
Instituto para a Cidadania, Democracia e Participação, Relatório da IV Semana Social 
Nacional, op. cit., p. 164.
56 Cfr. Decreto Executivo n.º 244/14, Aprova o Regulamento do Centro de Reso-
lução Extrajudicial de Litígios, publicado no Diário da República, I Série, n.º 127, de 
4 de julho de 2014.
50 BARROS MANUEL
Nova Gazeta57, esclarece que “os cidadãos vão encontrar uma rede de 
serviços de informações de utilidade pública, jurídicas, assistência jurí‑
dica gratuita, consulta jurídica, conciliações, mediações e arbitragem”. 
Contudo, até ao momento em que se realizou a recolha dos dados 
para o estudo de caso naquela instituição, não foram registados novos 
desenvolvimentos, ou seja, até ao momento, o CREL não presta serviço 
de Defesa Pública.
O demérito da lei em referência, relativamente ao critério da justiça 
economicamente mais barata, embora esteja previsto no artigo 89.º, n.º 1, 
que “os advogados e Defensores Públicos têm acesso livre, prioritário 
e privilegiado aos processo nos quais estão regularmente mandatados”, 
esta redação da Lei da Organização Judiciária não está suficientemente 
clara e sistematizada, de forma que permita inferir que a Defesa Pública, 
como meio de solucionar os obstáculos económicos no acesso à justiça, 
destina-se aos cidadãos economicamente mais carentes, que necessitam 
de uma assistência judiciária gratuita. 
Em síntese, o contributo específico da legislação, em prol de um 
sistema de justiça moderno, permite chegar a duas conclusões. Por um 
lado, o processo de reforma do direito e da justiça, em curso em Angola, 
é uma iniciativa muito importante e irreversível, que merece ser levada 
em consideração e apoiada por todos porquanto coloca Angola no movi-
mento dos países preocupados com a promoção de reformas visando a 
melhoria da justiça e, por outro lado, o sucesso da reforma do sistema 
oficial de justiça depende da sua capacidade de articulação com “outras 
formas de resolução de conflitos ou litígios, diferentes da justiça formal 
promovida pelos tribunais e visam alcançar uma aplicação mais célere 
e eficaz da justiça […]”58. A mediação, a arbitragem e a conciliação 
constituem os exemplos mais conhecidos desses métodos de composição 
não jurisdicional de conflitos59.
Em face do acima exposto, pode-se inferir que o grande contributo 
teórico e legislativo sobre esta matéria consistiu, por um lado, em defender 
a existência de diferentes mecanismos, oficiais e não oficiais, de reso-
lução de conflitos e, por outro lado, defender o estabelecimento de um 
57 Cfr. Adão, Adriano, Resolver os Conflitos sem ir a tribunal. In: Semanário Nova 
Gazeta, Ano 3, n.º 105, Quinta-feira, 3 de julho 2014, p. 2.
58 Cfr. Neto, Adolfo Braga, O que é a Mediação de Conflitos, São Paulo: Editora 
Brasilerense, 2007, pp. 9 e ss.
59 Cfr. Ventura, António José, op. cit., p. 92.
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sistema de justiça que seja célere, desburocrático, próximo ao cidadão 
e economicamente mais barato. Não obstante ao contributo prestado, a 
grande limitação da doutrina e da legislação, que foram objeto de aná-
lise, reside no facto de não terem respondido à questão principal que se 
propõe saber: em que medida a segurança jurídica se mantém como um 
fim específico nos mecanismos não oficiais de resolução de conflitos.
A lacuna teórica e legislativa sobre a questão que persiste encontra 
resposta no estudo de caso, descrito no ponto a seguir, cujos resultados 
revelam em que medida, do ponto de vista prático, nos mecanismos não 
oficiais de resolução de conflitos, com realce à mediação de conflitos, 
evolui-se de uma abordagem unidimensional, isto é, uma abordagem 
focada apenas na manutenção da segurança jurídica para uma aborda-
gem pluridimensional que associa a manutenção da segurança jurídica 
à afirmação de uma verdadeira cidadania ativa, “baseada em princípios 
democráticos e em certos valores, tais como: pluralismo, o respeito pela 
dignidade humana e pelos princípios da lei”60.
3. Respostas ao pluralismo jurídico conservador: duas experiên-
cias de mediação de conflitos em Angola 
Neste ponto, o artigo propõe-se efetuar uma descrição comparada das 
evidências constatadas no terreno, durante a recolha de dados, tendo como 
referência as principais componentes da experiência-piloto de mediação 
de conflitos realizadas pelo CREL, na zona urbana, e a experiência de 
mediação de conflitos realizada pelos GLDH nas comunidades do inte-
rior do país. Os dados recolhidos reportam-se apenas ao ano de 2015, 
primeiro ano de trabalho efetivo do CREL. 
3.1. Resultados das duas experiências de mediação de conflitos
3.1.1 Perfil do Mediador
CREL: em termos de distribuição etária, a equipa é constituída por 
jovens e adultos, e, em termos de nível de escolaridade, alguns media-
dores são pós-graduandos, porém, na sua maioria são licenciados nos 
60 Cfr. López, Miguel Angel Garcia, Em Construção… Cidadania, Juventude e 
Europa, Mochila Pedagógica sobre Cidadania Europeia, n.º 7, Bruxelas: Humana Global, 
2003, p. 21.
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cursos de sociologia, psicologia e Direito. Ser quadro do MINJUSDH 
é o critério regra para fazer parte do quadro do pessoal afeto ao CREL, 
mas, excecionalmente, encontram-se três mediadores afetos ao CREL, 
em regime de colaboração. O cidadão não tem custos financeiros com 
a mediação de conflitos que é gratuita, mas, num futuro próximo, os 
serviços de mediação serão cobrados num valor módico. Aguarda-se, 
assim, a publicação do Decreto Conjunto do MINJUSDH e Ministério 
das Finanças, que visará regular o valor a cobrar pelos serviços de 
mediação. Os mediadores auferem uma remuneração, aplicável ao regime 
jurídico geral remuneratório da função pública (artigo 11.º do Decreto 
Executivo n.º 244/14, de 4 de julho de 2014), como contrapartida pelo 
trabalho prestado. 
Os serviços do CREL beneficiam dos fundos do Ministério de tutela, 
maioritariamente provenientes da sua dotação orçamental. Por fim, os 
mediadores funcionam no Centro de Mediação do CREL, em regime 
do horário da função pública (artigo 6.º, n.º 1, do Decreto Executivo 
n.º 244/14), porém, excecionalmente, são submetidos as horas extraor-
dinárias. 
GLDH: por sua vez, em termos de distribuição etária, a equipa é 
comparativamente mais heterogénea porque é constituída por jovens, 
adultos e velhos, e em termos de nível de escolaridade a maioria dos 
mediadores têm o II Ciclo (10.ª a 13.ª classe) concluído, com a exceção 
de dois grupos que se encontram nas sedes provinciais, cujos mediado-
res são quase todos eles estudantes universitários. É admitido à função 
de mediador do grupo local aquele que for membro do grupo e tenha 
disponibilidade para prestar este serviço à comunidade, com exceção de 
um grupo cujo critério para admissão como mediador é ser membro do 
grupo, ter disponibilidade e viver na comunidade ao passo que num outro 
grupo basta ser apenas membro do grupo para ser mediador. A mediação 
feita pelos grupos é gratuita, pois, todos os mediadores sem exceção 
nunca cobraram e não há previsões de que, a curto ou médio prazo, 
venham a proceder à cobrança de valores pelo serviço que prestam à 
comunidade. Os mediadores não auferem remuneração pelo serviço que 
prestam à comunidade, tratando-se de um serviço totalmente caritativo 
e sem fins lucrativos. Ademais, os custos financeiros inerentes aos ser-
viços de mediação são suportados pelos próprios membros dos grupos 
locais. Disponibilizam meios próprios, à exceção de apenas um grupo, 
que financia os seus serviços de mediação por intermédio das quotas. Os 
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mediadores da maioria dos grupos têm disponibilidade total e imediata 
para atenderem os cidadãos que recorrem ao grupo. Os seus contactos 
estão disponíveis para todos os que necessitem. Existe a particularidade 
de mediadores de dois grupos que realizam o seu trabalho aos fins de 
semana, enquanto outros dois grupos definiram dias da semana e respetivo 
horário para atender os cidadãos que recorrem à mediação. 
3.1.2. Perfil do cidadão que recorre à Mediação
CREL: os cidadãos que recorrem à mediação são os que pertencem 
a todos os estratos sociais classe alta, média alta, média, média baixa e 
pobre. No que concerne à situação laboral dos cidadãos, o entrevistado 
afirma que recorrem à mediação do CREL, funcionários públicos, campo-
neses, trabalhadores de empresas privadas, domésticas, trabalhadores por 
conta própria, estudantes, trabalhadores informais e desempregados. Por 
outro lado, em regra recorrem ao CREL cidadãos residentes na província 
de Luanda, mas já foram registados casos de cidadãos provenientes das 
províncias do Kwanza Sul, Cabinda e Bengo. A mediação, geralmente, 
tem início no prazo de quinze (15) dias, a contar da data de entrada da 
solicitação do cidadão. No entanto, casos há em que a mediação inicia 
após a decorrência daquele prazo, quer pela ininteligibilidade do endereço 
quer pela inacessibilidade do local onde vive a contraparte, fatores que 
impossibilitam a sua notificação. Todavia, antes do início da mediação, 
o CREL solicita ao cidadão que apresente a documentação dos filhos, 
sobretudo nos processos de reconhecimento da paternidade e prestação 
de alimentos. A distribuição percentual por género, dos cidadãos que 
recorrem à mediação, é equilibrada. 
GLDH: os cidadãos que recorrem à mediação pertencem às classes 
mais pobres, com exceção de um grupo que já terá acompanhado pro-
cessos em que estavam envolvidos cidadãos pobres e ricos. Segundo os 
mediadores, os cidadãos pertencentes a classes mais favorecidas afirmam 
que “preferem recorrer à mediação por ser um método não intimidatório, 
por não condenar e limitar‑se apenas a aconselhar”. 
No que concerne à situação laboral dos cidadãos, recorrem à media-
ção no grupo local funcionários públicos, camponeses, trabalhadores de 
empresas privadas, domésticas, trabalhadores por conta própria, estudan-
tes, trabalhadores informais e desempregados. Habitualmente, recorrem 
à mediação os cidadãos que vivem na comunidade e em zonas onde não 
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existe tribunal, com exceção de um grupo local que recebe cidadãos 
provenientes de outros municípios, inclusive municípios de províncias 
vizinhas. A mediação, em regra, inicia dentro de uma semana a contar 
da data de entrada da solicitação do cidadão, com exceção de dois gru-
pos em que um dá início à mediação no próprio dia da apresentação da 
solicitação e o outro grupo dá início no prazo de um mês. Os cidadãos, 
antes do início da mediação, apresentam prova documental. As mulheres 
dominam a distribuição percentual, por género, dos cidadãos que recorrem 
à mediação, com a exceção de um grupo cujo cenário é oposto.
3.1.3. Modelo de Mediação
CREL: durante o ano de 2015, deram entrada 488 casos, dos quais 
219 foram resolvidos e encerrados, ao passo que 269 estão em curso, 
seguindo os trâmites normais. Os casos recebidos são conflitos de terras, 
conflitos laborais, conflitos familiares (concretamente, reconhecimento 
da paternidade e fuga à prestação de alimentos), violência doméstica e 
incumprimentos decorrentes do contrato de mútuo. No entanto, os con-
flitos laborais, os conflitos familiares (sobretudo a fuga à prestação de 
alimentos) e o incumprimento decorrente de contratos de mútuo são os 
três tipos de conflitos mais frequentes.
O processo de mediação obedece a fases distintas, nomeadamente, 
receção do(a) cidadão recorrente, audição da contraparte em separado, 
acolhimento das duas partes para a audiência, entrevista com as partes 
presentes em audiência, esclarecimento dos princípios, dos procedi-
mentos e das vantagens da mediação, assinatura dos termos de adesão 
da pré-mediação e da mediação para que as partes estejam vinculadas, 
escuta ativa dos argumentos das partes, tentativa da procura de soluções 
e, finalmente, segue-se a fase do compromisso, mediante a assinatura 
do Acordo de mediação. Entretanto, na eventualidade de existirem 
obstáculos que impossibilitem o acordo no fim da audiência, assina-se 
apenas a Ata. Em regra, estes obstáculos estão ligados aos conflitos que 
envolvem empresas, cujos representantes da mediação, em muitos casos, 
não têm poderes especiais para, individualmente e em representação da 
empresa transigir. Nestes casos, a audiência é adiada até à regularização 
desta pré-condição. 
A duração média para a resolução e encerramento dos casos varia de 
caso em caso. Contudo, o processo de mediação obedece entre duas a 
três sessões, mas há casos em que logra resolver e encerrar numa única 
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sessão. Uma vez resolvido e encerrado o conflito, a única garantia de que 
o Acordo será cumprido pelas partes é exatamente “a livre e espontânea 
vontade das partes chegarem ao referido Acordo”. 
O papel do mediador consiste em ajudar as partes a alcançar um acordo, 
fundamentado na lei, pela via da regra. Em contrapartida, quando não é 
possível alcançar um acordo por via da mediação, o caso é encaminhado, 
diretamente, para o tribunal ou, em alternativa, à Ordem dos Advogados 
de Angola para se dar seguimento em sede da fase judicial. 
A mediação realiza-se sempre no edifício do CREL, que comporta 
dois pisos e diversos gabinetes e salas de trabalho. A mediação é gratuita. 
No que toca à formação do pessoal, existe um plano de atualização 
sobre os métodos aplicados na resolução de conflitos. Alguns mediadores 
beneficiaram desta formação no Brasil, Portugal e Singapura, todavia, 
no ano passado, realizou-se uma formação em Angola, com formadores 
nacionais e internacionais. Não existe uma periodicidade para a realiza-
ção destas formações, estas dependem, unicamente, da programação e 
disponibilidade financeira do MINJUSDH. Por fim, e a título adicional, 
o CREL credenciou, até ao momento, cinco (5) Centros Privados de 
Mediação (doravante designados por “CPM”), cujos acordos alcança-
dos, por via da mediação nesses centros privados, para efeito de título 
executivo, carecem de homologação do CREL.
GLDH: durante o ano de 2015, destacaram-se três grupos locais, 
nos quais deram entrada 71 casos, 33 casos e 26 casos, respetivamente, 
ao passo que demais grupos locais receberam um número inferior a 10 
casos. Dentre os três grupos locais em destaque, 65 casos, 14 casos e 4 
casos foram resolvidos e encerrados, respetivamente, enquanto 6 casos, 
13 casos e 22 casos foram, respetivamente, encaminhados, sendo que os 
restantes casos se encontram em decurso, a correr os trâmites normais. Os 
casos recebidos são, maioritariamente, relativos a acusações de feitiçaria, 
conflitos de terra, violência doméstica, roubo de gado, conflitos laborais, 
conflitos comunitários e a conflitos familiares. No entanto, acusação de 
feitiçaria, roubo de gado e conflitos de terras são os tipos de conflitos 
mais frequentes.
O processo de mediação obedece a fases distintas, nomeadamente, 
pré-mediação, acolhimento às duas partes para a audiência, escuta ativa, 
procura de soluções e a fase de firmar compromissos. A duração média 
para a resolução e encerramento dos casos varia entre 7 a 15 dias, à exce-
ção de dois grupos locais que resolvem e encerram os casos num prazo 
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inferior a uma semana e os casos dos municípios de província vizinhas, 
que são resolvidos dentre um a três meses. Neste sentido, a duração 
do processo, normalmente, decorre entre duas a três sessões. Quando 
o conflito é resolvido e encerrado, a única garantia de que o Acordo 
será cumprido pelas partes é a realização do acompanhamento regular 
do caso mediante visitas de campo que permitem apurar a mudança de 
atitude ou não das partes. No entanto, num dos grupos locais, uma vez 
alcançado o acordo, as partes assinam o “Termo de Compromisso” na 
presença de testemunhas e o grupo efetua o acompanhamento regular 
para avaliar o grau do cumprimento do acordo alcançado. Regra geral, 
o acordo fundamenta-se no costume, contanto que não viole a lei e não 
prejudique os interesses da outra parte. 
Quando não é possível chegar a um acordo por via da mediação, o 
caso é encaminhado ao Soba ou Sekulo, à Polícia ou ao tribunal. Mas 
grupos há nos quais os casos de acusação de feitiçaria são encaminha-
dos ao Soba ou Sekulo, os casos de violência doméstica para a Secção 
Municipal do Ministério da Família e Promoção da Mulher e os casos de 
roubo de gado são encaminhados à Polícia. Um outro grupo encaminha 
sempre os casos à Polícia, ao Procurador ou ao tribunal, ao passo que 
um outro grupo opta por encaminhar os casos ao Soba ou Sekulo, ao 
coordenador do bairro ou à Polícia.
Habitualmente, a mediação realiza-se em lugares diversos, na sede 
do grupo local, no Ondjango, ao ar livre, debaixo de uma árvore ou em 
residências familiares. Mas, os casos de acusação de feitiçaria são, usual-
mente, resolvidos no Ondjango, os casos de roubo de gado são resolvidos 
debaixo de uma árvore e os demais casos na sede do grupo local, quando 
estes possuem uma sede. Lembre-se que a mediação é gratuita. 
Nenhum grupo tem um plano de formação contínua sobre os métodos 
de resolução de conflitos. Alguns grupos locais vão beneficiando de algu-
mas formações pontuais sobre violência doméstica e fuga a paternidade. 
A maioria dos grupos locais depende do plano de formação jurídica básica 
organizada e realizada, regularmente, pelo Mosaiko. 
4. Análise e discussão dos resultados
O artigo analisa e discute os resultados, descritos no ponto anterior, 
com base nos elementos e critérios orientadores, que constituem o melhor 
contributo da doutrina sobre este assunto. Este exercício visa explorar as 
combinações possíveis dos dois modelos de mediação acima descritos, 
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com vista à definição do melhor modelo de mediação de conflitos para 
as comunidades do interior do país.
Os modelos de mediação podem ser verticais ou horizontais. Os mode-
los de mediação verticais desdobram-se em dois tipos de abordagens: 
“top down e bottom up”61.
Segundo Ardila Edgar, a definição dos modelos de resolução de 
conflitos deve ser feita com base em duas questões: “quem decide o 
conflito?” e “qual é o objetivo dessa decisão, qual o resultado e o que se 
busca com o manuseio de um conflito?”62. Segundo a autora, os modelos 




Partindo deste gráfico, podemos identificar a existência de quatro 
combinações possíveis de modelos de resolução de conflitos, nomea-
damente, um modelo imperativo-adjudicatório, um modelo imperativo-
-consensual, um modelo construtivo-adjudicatório e, por fim, um modelo 
construtivo-consensual. 
No modelo imperativo-adjucatório, o juiz toma a decisão baseada 
num fator externo ao conflito, definido pela lei. No modelo imperativo-
-consensual, existe a autonomia das partes na tomada de decisões diante 
do conflito, no entanto, tal autonomia fica adstrita às limitações defini-
das pela lei. No modelo construtivo-adjucatório, a decisão geralmente é 
tomada por um agente coletivo com a finalidade de recompor as relações 
abaladas pelo conflito. No modelo construtivo-consensual, há uma busca 
61 Cfr. Sanderfur, Rebecca apud Lauris, Elida, op. cit., p. 9.
62 Cfr. Ardila, Edgar, Hacia um modelo de justicia desde la comunidad. In: Justicia 
y Desarrollo: Debates, Paz y Democracia: el aporte de la Justicia Comunitaria y de 
Paz. Corporación Excelencia en la Justicia, Año II, N. 10, Bogotá, Dic. 1999. p. 55 
(tradução livre).
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pelo “justo local”, ou “justo comunitário”. A decisão é construída e 
vinculada ao contexto social em questão63.
Em atenção ao supra exposto, pode-se inferir que, a mediação reali-
zada pelo CREL enquadra-se no modelo imperativo-consensual porque 
os dados revelam que o CREL ajuda as partes para que, de livre e espon-
tânea vontade, elas cheguem ao Acordo dentro dos limites e fundamento 
na lei. Comparativamente a mediação realizada pelos GLDH, pode-se 
concluir que ela corresponde ao modelo construtivo-consensual porque 
as evidências revelam que os GLDH ajudam as partes a alcançarem o 
Acordo, de livre e espontânea vontade, com fundamento no costume e, 
em alternativa, na lei. Há aqui uma preocupação em acautelar o justo 
local ou comunitário quando o conflito é resolvido com base na lei para 
se evitar conflitos entre a lei e o costume. 
O CREL, ao credenciar os CPM, verifica-se em três modelos dife-
rentes de mediação de conflitos realizada pelo CREL, GLDH e CPM. 
Entretanto, não foi possível obter dados sobre os CPM, mas uma vez 
que dependem do credenciamento do CREL para operarem, depreende-
-se que a sua constituição, organização, competência e funcionamento 
assemelha-se à do CREL. Logo, pode considerar-se como sendo um 
modelo tendencialmente imperativo-consensual, eventualmente com 
ligeiras particularidades.
Posto isto, e olhando para os elementos e critérios orientadores pro-
postos pela doutrina, bem como os resultados acima descritos sobre o 
estudo de campo, pode-se afirmar que o modelo de mediação adequado 
à realidade das comunidades do interior do país, lá onde não existem 
instituições oficiais de resolução de conflitos, é o modelo construtivo-
-consensual, pelas razões abaixo descritas, cujo conteúdo vai ao encon-
tro do modelo de instituições de resolução de conflitos defendida pelo 
pluralismo jurídico progressista, cujo expoente máximo em Portugal é 
Boaventura de Sousa Santos. 
4.1 Instituição Flexível
Os resultados do estudo de caso revelam que os GLDH são instituições 
mais brandas em relação ao CREL pelas seguintes razões:
63 Cfr. Ardila, Edgar, op. cit., p. 57.
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Primeiro, são instituições totalmente descentralizadas, desjudicializadas 
e verdadeiros espaços de participação, inclusão, integração social e de 
conhecimento dos seus direitos e exercício dos seus deveres. 
Segundo, são instituições cuja constituição, organização, competência 
e funcionamento gozam de uma total autonomia. Têm uma estrutura 
orgânica flexível. Prova disto é que o seu trabalho nunca correu riscos 
pelo facto de muitas delas funcionarem há mais de uma década debaixo 
de árvores, ao ar livre, no Ondjango ou em espaços disponibilizados por 
pessoas de boa vontade. 
Terceiro, são instituições cujo funcionamento não está condicionado 
à existência de recursos humanos altamente qualificados, mas pelo sim-
ples facto de ser membro do grupo e ter a disponibilidade para executar 
uma determinada diligência; o seu funcionamento não está limitado a 
um horário de atendimento rígido e predefinido. O acompanhamento da 
execução dos acordos firmados entre as partes não está condicionado ao 
facto de os membros do grupo auferirem, ou não, uma remuneração, ou 
ainda pela disponibilidade de recursos financeiros, porque sobrevivem 
através das quotas dos membros do grupo bem como da disponibilização 
dos seus meios próprios em prol de uma causa com a qual todos os mem-
bros se identificam: contribuir para uma cultura de paz na comunidade. 
No fundo, subjaz a ideia da sustentabilidade, na medida em que muitos 
dos grupos locais prestam serviços nestas condições às comunidades, há 
mais de uma década.
Assim, cai por terra a tese defendida pelo pluralismo jurídico conser-
vador, segundo a qual o Estado, ao perder o monopólio da resolução dos 
conflitos (administração da justiça) a favor dos particulares64, estaria a 
recuar para o longínquo período da vingança ou da justiça privada, no 
qual o cenário predominante era a cultura da violência motivada pelo 
sentimento de retaliação, de ódio ou vingança que perigavam a ordem, 
a estabilidade e a paz social. 
Os resultados do estudo revelam que a tese desta corrente de pensa-
mento não procede por duas razões: primeira, a resolução dos conflitos 
pela via da mediação nunca é realizada apenas entre as duas pessoas 
envolvidas no conflito, mas antes na presença do mediador que faz parte 
de uma instituição, com idoneidade para o efeito. O mediador de conflitos 
é neutro e imparcial ajudando as pessoas a dialogar e a cooperar para 
64 Entenda-se aqui particulares Instituições com idoneidade para realizar a mediação 
de conflitos.
60 BARROS MANUEL
resolver um problema65. Segunda, as instituições não oficiais de mediação 
de conflitos têm “quatro principais objetivos: a solução de conflitos, a 
prevenção de conflitos, a inclusão social e a paz social”66. Assim, ficam 
doravante levantadas as suspensões do pluralismo jurídico conservador 
de que a mediação seria um método de realização da justiça pela via da 
reação instintiva, retaliação, ódio ou vingança.
4.2  Instituição relativa ou totalmente desprofissionalizada por vezes 
impedindo a presença de advogados
Os resultados do estudo de caso revelam que os GLDH são institui-
ções relativas ou totalmente desprofissionalizadas em relação ao CREL 
pelas seguintes razões.
Primeiro, os mediadores dos grupos locais na sua maioria têm apenas 
o II Ciclo (10.ª a 13.ª classe) concluído. O critério de admissão é apenas 
ser membro do grupo e ter disponibilidade. Não auferem remuneração 
pelo serviço prestado nem estão sujeitos a um horário predefinido para 
atender os cidadãos que recorrem à mediação. 
Segundo, quando não é possível as partes alcançarem um acordo, as 
instituições de recurso são, em primeiro lugar, o Soba ou Sekulo, em 
segundo lugar, a Polícia e, em terceiro lugar, o tribunal. Entretanto, os 
grupos locais não citaram a Ordem dos Advogados, provavelmente, por 
não existirem, a nível das comunidades, muitas possibilidades para fazer 
recurso a esta instituição.
Os resultados permitem concluir que o mesmo não se pode dizer do 
CREL, uma instituição afeta ao MINJUSDH, submetida ao regime da 
função pública, com forte presença de juristas e que, em caso de não 
se alcançar um acordo, o processo é encaminhado para a Ordem dos 
Advogados de Angola ou, em alternativa, ao Tribunal.
65 Cfr. Ministério da Justiça de Cabo Verde, Guia da Mediação de Conflitos, 
p. 16, disponível em www.justiça.gov.cv acesso em 5 de março de 2016.
66 Cfr. Instituto de Tecnologia Social, Curso de Capacitação de Lideranças 
Comunitárias em Direitos Humanos e Mediação de Conflitos, São Paulo: Instituto de 
Tecnologia Social / Secretaria Especial de Direitos Humanos-SEDH, 2009, p. 158.
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4.3 Instituição de utilização barata ou gratuita
Os resultados do estudo de caso revelam que a mediação feita pelos 
GLDH, sempre foi e sempre será gratuita. Os mediadores, sem exceção, 
nunca cobraram valores pelo serviço que prestam à comunidade. Eles 
não auferem remuneração pelo serviço que prestam, é um serviço total-
mente caritativo e sem fins lucrativos. Antes pelo contrário, os custos 
financeiros inerentes aos serviços de mediação realizados pelos grupos 
nas comunidades são suportados pelos próprios mediadores. Este dado 
pode estar relacionado com o facto de os GLDH serem instituições leves 
e totalmente desprofissionalizadas. 
O mesmo cenário não será aplicável ao CREL cujos serviços de media-
ção serão cobrados, num futuro próximo, não obstante os mediadores, 
atualmente, auferirem uma remuneração, aplicável ao regime jurídico 
geral da função pública.
4.4.  Instituição localizada próxima do cidadão de modo a maximizar 
o acesso aos seus serviços
Os resultados do estudo de caso revelam que os GLDH são instituições 
mais próximas do cidadão pelas subsequentes razões:
Primeiro, a abordagem dos grupos locais é marcadamente bottom up, 
isto é, uma lógica de intervenção da base ao topo. Por conseguinte, eles 
mantêm uma forte presença no interior do país, a nível dos municípios, 
comunas e aldeias. 
Segundo, muitos destes grupos trabalham em comunidades onde não 
existem instituições oficiais de resolução de conflitos, comunidades que 
ficam a centenas de quilómetros da zona onde se encontra, por exemplo, 
um tribunal. 
Terceiro, estes grupos trabalham com comunidades que enfrentam sérios 
problemas, diferentes dos problemas das zonas urbanas, como acusação 
de feitiçaria, roubo de gado, conflitos de terras e violência doméstica, 
cuja resolução, muitas vezes, não decorre da via legal.
Não obstante os resultados revelarem que o CREL em 2015 rece-
beu muitos mais casos de mediação em comparação com o número de 
casos recebidos pelos grupos locais, a verdade é que esta diferença pode 
estar ligada ao facto de a província de Luanda ter a maior concentração 
populacional do país, ou de os meios de comunicação social darem 
maior visibilidade do trabalho realizado pelo CREL e, por esta via, o 
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seu trabalho seja muito mais conhecido pelos cidadãos em relação aos 
grupos locais cujos canais para divulgação do seu trabalho são manifes-
tamente reduzidos. 
4.5 Instituição que opera por via expedita e pouco regulada
Os resultados do estudo de caso revelam que os GLDH são instituições 
expeditas e pouco reguladas. A sua expedição decorre do facto de as fases 
para a realização da mediação serem relativamente mais simplificadas e 
a duração média para a resolução e encerramento dos casos variar entre 
7 a 15 dias, num total de duas a três sessões de mediação. Por outro 
lado, são instituições pouco reguladas porque a resolução de casos, com 
o alcance do acordo, em conflitos como acusação de feitiçaria, roubo de 
gado, conflitos de terras e violência doméstica passa em grande medida 
pela adoção de medidas costumeiras não previstas na lei, mas que não 
a violam nem prejudicam a contraparte. 
Uma limitação apresentada pela maioria dos grupos sobre este aspeto 
resulta de apenas um grupo local reduzir o acordo por escrito chamado 
“Termo de Compromisso”.  Embora os acordos sejam alcançados com 
base no costume, é muito importante que eles sejam reduzidos a escrito 
e assinados pelas partes para que deste modo se proceda a um acompa-
nhamento mais criterioso de implementação dos acordos firmados. Pois, 
já diziam os latinos, “verba volant scripta manent”67.
Fica assim, mais uma vez, refutada a tese defendida pela teoria 
pluralista conservadora na medida em que, se por um lado a segurança 
jurídica é a manutenção da ordem, estabilidade e paz social, por outro 
lado, os objetivos da mediação de conflitos são a solução de conflitos, 
a prevenção de conflitos, a inclusão social e a paz social. Dito isto, o 
mecanismo oficial e o mecanismo não oficial de resolução de conflitos 
têm o mesmo fim específico, logo, não há nenhum risco de instalação 
da desordem, instabilidade e insegurança jurídica no mecanismo não 
oficial de resolução.
Acresce-se que, pela mediação, a decisão é democrática e, por esta 
via, há uma “garantia” do cumprimento do acordo, ao passo que pela 
via judicial a decisão é impositiva e por este facto não há “garantia” 
da sua aplicação e cumprimento. Mais, o mediador pode acompanhar a 
67 “As palavras voam, os escritos permanecem.” Cfr. AAVV, Dicionário da Língua 
Portuguesa 2010, Porto: Porto Editora, 2010, p. 1702.
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implementação dos acordos firmados entre as partes, ao passo que após 
a sentença, o juiz não mantém contacto com as partes68.
Um outro resultado apurado no estudo de caso que preenche a lacuna 
deixada pela doutrina e pela legislação, sobre a questão levantada pelo 
pluralismo jurídico conservador, está ligada ao seguinte: há conflitos que 
não podem ser mediados porque carecem de uma solução legal, tal como 
existem conflitos que são resolvidos apenas pela mediação pelo facto 
deles não terem uma solução legal. Por exemplo, o problema da feitiçaria. 
Até ao momento, o mecanismo oficial de justiça foca-se apenas nas 
consequências, nos efeitos do problema da feitiçaria. É o caso dos crimes 
de ofensas corporais, homicídios, invasão ao domicílio, etc. Mas quando 
o problema de feitiçaria é subsumido a um dos crimes acima enunciados 
e “realizada a justiça”, do ponto de vista legal, o problema fica resolvido, 
porém, abre-se um outro problema que se configura no fenómeno da 
dupla penalização porquanto a comunidade, não se conformando com 
a pena aplicada com base na lei, aplica também uma pena que, na sua 
perspetiva busca pelo “justo local” ou “justo comunitário”. Partindo 
desta constatação, conclui-se que, os problemas que carecem de uma 
intervenção legal merecem uma solução legal e os problemas resolvidos 
sem recurso à lei, e cuja resolução que não fere a lei, nem choca com 
os interesses da contraparte, não se lhes deve exigir uma solução legal. 
Conclusão
No sistema de justiça moderno, a teoria do pluralismo jurídico é 
irreversível porque defende a coexistência de mecanismos oficiais e não 
oficiais de resolução de conflitos num determinado ordenamento jurí-
dico. Esta tese representa uma importante transformação na conceção da 
ideia de resolução de conflitos, bem como uma alteração de paradigma 
do sistema de justiça que se quer célere, desburocrático, próximo ao 
cidadão e barato. 
Neste sentido, os resultados da investigação permitem concluir que 
o modelo de mediação de conflitos realizada pelo CREL adapta-se nas 
zonas urbanas, ao passo que a mediação realizada pelos GLDH adapta-se 
perfeitamente nas comunidades locais.  
Através da mediação de conflitos busca-se pelo acordo que tem a 
mesma função em relação aos fins perseguidos pela segurança jurídica, 
68 Cfr. Instituto de Tecnologia Social, op. cit., p. 174.
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tais como: a solução de conflitos, a prevenção de conflitos, a inclusão 
social e a paz social. Mais do que isso, o acordo é alcançado por meio 
de uma decisão democrática, numa lógica ganha-ganha ou perde-perde e 
com imensas possibilidades de se efetuar o acompanhamento do processo 
de implementação do mesmo acordo ora firmado. 
Deste modo, a questão colocada pelo pluralismo jurídico conservador 
revela um equívoco na medida em que os resultados da investigação 
revelam que a mediação, por exemplo, é um importante método de 
resolução pacífica dos conflitos, sobretudo em comunidades onde não 
é possível o acesso aos meios oficiais de resolução de conflitos. Para 
além deste dado, os resultados demonstram ainda que há conflitos que 
são resolvidos com base no costume, isto é, alcança-se um acordo que, 
apesar de não ter fundamento na lei, não a fere nem fere os interesses da 
contraparte. Logo, é um equívoco a ideia de que, para todos os conflitos, 
a solução deve ser sempre legal. 
Por fim, os resultados da investigação permitem defender o modelo 
de mediação construtivo-consensual para as comunidades do interior do 
país, por ser o que melhor se adapta aos critérios orientadores de um 
sistema de justiça moderno e que, a nível local, melhor garante a ordem, 
estabilidade social e paz social, fins perseguidos igualmente pela segurança 
jurídica. No entanto, permanece o desafio da necessidade de uma maior 
aposta na qualificação dos mediadores. Por outro lado, não obstante a 
existência de legislação avulsa que regula esta matéria, a criação da Lei 
da Mediação poderá definir melhor os critérios e limites da mediação bem 
como os termos em que se procederá ao aprofundamento da articulação 
do sistema judiciário com outras instituições que realizam a mediação 
e resolução de conflitos.
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